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CORREGEDORIA DO MPF  
 

##ÚNICO: | EXTRA-CORREG - PGR-00021224-2022| 
PORTARIA Nº 3, DE 21 DE JANEIRO DE 2022 

 
Instauração de Correição Extraordinária nas Procuradorias da República nos 
Município de Crateús, Juazeiro do Norte, Limoeiro do Norte e Sobral. 
 

A CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, pelo art. 3º, V, do Regimento da Corregedoria do Ministério Público Federal (Resolução CSMPF nº 
100, de 3 de novembro de 2009), considerando a edição da Portaria Conjunta nº 1, de 17 de janeiro de 2022, por Procuradores da República em exercício 
em municípios do Estado do Ceará, em afronta às regras da Lei Complementar nº 75/93, especialmente as relativas às competências do Conselho Superior 
do Ministério Público Federal e do Procurador-Geral da República, e aos atos normativos nacionais que regulam as atividades funcionais dos membros 
do Ministério Público Federal, 

RESOLVE: 
Art. 1º Instaurar Correições Extraordinárias nas Procuradorias da República nos Municípios de Crateús, Juazeiro do Norte, Limoeiro 

do Norte e Sobral, localizadas no Estado do Ceará, para verificar: 
I - A regularidade e eficiência do serviço, o cumprimento das obrigações legais (art. 236, da LC 75/93) e a atuação quantitativa e 

qualitativa dos ofícios dessas unidades administrativas, vinculadas a todas as áreas de atuação das Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério 
Público Federal; 

II - O cumprimento, por parte dos titulares dos respectivos ofícios, do dever de residência na Comarca ou localidade onde exercem a 
titularidade dos seus cargos, em conformidade com o artigo 129, § 2º, da Constituição Federal, artigo 33 da Lei Complementar nº 75/93 e com a Resolução 
CNMP nº 26/2007; 

III - O cumprimento do disposto no art. 9º da Resolução CNMP nº 205, de 18 de dezembro de 2019, no qual está previsto que o 
membro do Ministério Público Federal, no exercício de suas funções, deve prestar atendimento ao público, sempre que solicitado, no local de sua atuação, 
avaliando a eficiência dos encaminhamentos das demandas que lhes foram dirigidas; 

IV - A existência de eventuais estudos sobre o nível de inclusão digital da população e dos órgãos da administração dos municípios 
nas suas áreas de atuação, que esclareçam a existência de recursos e estruturas tecnológicas adequadas para acessar os serviços do Ministério Público 
Federal por meio eletrônico; 

V - As razões, fatos, e instrução procedimental que precederam à edição da Portaria Conjunta nº 1, de 17 de janeiro de 2022, inclusive 
por parte, se for o caso, da Chefia da Procuradoria da República no Estado do Ceará. 

Art. 2º Designar o Subprocurador-Geral da República RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO, o Procurador Regional 
da República MARCELO ANTÔNIO CEARÁ SERRA AZUL, e os Procuradores da República ANDRÉ LIBONATI e CARLOS VINÍCIUS SOARES 
CABELEIRA, para, sob a presidência do primeiro, cumprirem os encargos desta designação. 

Art. 3º Os trabalhos se iniciarão na data da publicação desta Portaria e findarão no prazo de 60 dias. 
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Art. 4º Após a finalização dos trabalhos e a elaboração do respectivo relatório circunstanciado, a Comissão deverá encaminhar os 
autos à Corregedoria Geral do Ministério Público Federal. 

Publique-se no Diário do Ministério Público Federal Eletrônico. 
 

CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO 
 

2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
 

##ÚNICO: | EXTRA-CCR2 - PGR-00021729-2022| 
PORTARIA Nº 10, DE 20 DE JANEIRO DE 2022 

 
O Ministério Público Federal, por seu representante que esta subscreve, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais 

e: 
CONSIDERANDO os termos do art. 9º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público; 
CONSIDERANDO que a 3ª Vara Federal de Maringá/PR encaminhou cópia do processo Nº 5019943-71.2021.4.04.7003 à 2ª Câmara 

de Coordenação de Revisão do MPF, para apreciação de recusa do MPF local em propor ANPP; 
RESOLVE 
Determinar que a Assessoria Administrativa deste Colegiado adote as seguintes providências: 
1) autue-se a documentação em PA eletrônico, registre-se a portaria no Sistema Único com posterior publicação; 
2) após a devida autuação, distribua-se o procedimento. 

 
CARLOS FREDERICO SANTOS 
Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 2ª CCR 
 

##ÚNICO: | EXTRA-CCR2 - PGR-00021497-2022| 
ATA DA OCTINGENTÉSIMA TRIGÉSIMA QUARTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE JANEIRO DE 2022 

 
Aos dezessete dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte dois, realizou-se sessão extraordinária eletrônica, conforme o art. 15 

do Regimento Interno da 2ª CCR, da qual participaram os membros titulares Dr. Carlos Frederico Santos, Coordenador e titular do 1º Ofício; e Dra. Luiza 
Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício. Ausente justificadamente o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º ofício. Na ocasião, 
foi deliberado o seguinte procedimento: 
Relator: Dr. Carlos Frederico Santos 
 
ORIGEM JUDICIAL 

 
001. Expediente: JF-GRU-5010093-

53.2021.4.03.6119-IP - 
Eletrônico  

Voto: 113/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 
- 19ª SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA - 
GUARULHOS/SP 

 Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS 
 Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 

CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS (LEI N° 11.343/2006, 
ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, INCISO I). RECUSA DO MPF EM OFERECER O 
ANPP. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 
28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS 
EXIGIDOS PARA CELEBRAÇÃO DO ACORDO. PENA MÍNIMA SUPERIOR A 
04 (QUATRO) ANOS. MEDIDA INSUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E 
PREVENÇÃO DO CRIME, NO CASO CONCRETO. PROSSEGUIMENTO DA 
PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado 
no âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusado pela prática do crime de 
tráfico internacional de drogas (Lei nº 11.343/2006, art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I), 
em razão de sua prisão em flagrante quando se preparava para embarcar para Addis 
Abeba/Etiópia (com destino final em Enugu/Nigéria), levando consigo a massa líquida 
de 16.683 gramas de cocaína. 2. O Procurador da República oficiante se manifestou no 
sentido de não ser cabível o ANPP no caso concreto, por entender que a medida não é 
necessária e suficiente para a prevenção e repressão do crime. Além do mais, 
considerou ser impossível a fixação de pena inferior a 04 anos, pois é incontroverso 
que o denunciado prestou serviço a grupo criminoso organizado e com ramificações 
internacionais. 3. A defesa apresentou recurso contra a negativa ministerial, 
ressaltando que 'em razão da hipotética incidência do redutor previsto no §4º do artigo 
33 da Lei de Drogas, dadas as mencionadas circunstâncias judiciais favoráveis, é 
possível aferir, desde já, em eventual condenação, probabilidade de que o regime de 
cumprimento de pena não seja o mais rigoroso, fixando-se, em tese, pena menor que 4 
(quatro) anos'. 4. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, 
§ 14, do CPP. 5. Na presente hipótese, a denúncia classificou a conduta do acusado no 
art. 33, caput, c/c o art. 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/2006. A pena mínima 
cominada ao crime do art. 33 é de 05 anos de reclusão que, acrescida da fração mínima 
da causa de aumento prevista no art. 40, inciso I (1/6 = 10 meses), totaliza 05 anos e 
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10 meses. Assim, considerada a classificação jurídica feita na denúncia (com base na 
exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias), observa-se que a pena 
mínima cominada ao crime supera o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (pena 
mínima inferior a 04 anos). 6. Cumpre registrar, ainda, que o § 4º do art. 33 da Lei n° 
11.343/2006 dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas 
de 1/6 a 2/3, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa. Porém, mesmo que se 
aplique a referida causa de diminuição no caso em análise (como requer a defesa), o 
fato de o réu ser primário e não possuir registros de antecedentes criminais não 
justifica, por si só, a aplicação da referida causa de diminuição em seu patamar 
máximo, sendo necessário analisar as demais circunstâncias do crime. Na presente 
hipótese, conforme ressaltou o Procurador da República oficiante 'Da análise dos autos 
pode-se inferir, considerando a natureza e a quantidade de drogas apreendidas, além 
de seu altíssimo valor de mercado e o 'modus operandi' de transporte internacional, que 
o crime foi cometido para proveito financeiro de grupo criminoso organizado'. Além 
do mais, consta da denúncia que a certidão de movimentos migratórios em nome do 
acusado ostenta intenso movimento migratório. 7. Conforme entendimento do STJ, 'a 
modulação, na terceira fase dosimétrica, da causa especial de diminuição de pena do 
tráfico privilegiado, prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, no patamar mínimo 
de 1/6 (um sexto), encontra-se devidamente justificada, quando o agente, conquanto 
primário, sem antecedentes criminais e sem comprovado envolvimento, estável e 
permanente, com organização criminosa, exerce ' na qualidade de `mula' por esta 
recrutado ' a traficância transnacional' (AgRg no AREsp 1395427/SP, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/08/2019, DJe 10/09/2019). 8. 
Inaplicabilidade do instituto do acordo de não persecução penal, tendo em vista que a 
pena mínima do crime imputado ao réu na denúncia é superior a 04 (quatro) anos, em 
razão das circunstâncias do caso concreto. Medida que não se mostra necessária e 
suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Não preenchimento de requisitos 
previstos no art. 28-A do CPP. 9. Precedentes da 2ª CCR: 1.00.000.005928/2021-68, 
julgado na Sessão n° 804, de 12/04/2021; 5001594-17.2020.4.03.6119-ANP, julgado 
na Sessão n° 772, de 04/06/2020; e 5009813-53.2019.4.03.6119-APN, julgado na 
Sessão n° 770, de 25/05/2020, todos à unanimidade. 10. Prosseguimento da ação penal. 
Devolução dos autos a origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  

 Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 
inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do 
relator. 

 
CARLOS FREDERICO SANTOS 
Subprocurador-Geral da Republica 

Coordenador 
Titular do 1º Ofício 

 
LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

Subprocuradora-Geral da Republica 
Titular do 2º Ofício 

 

##ÚNICO: | EXTRA-CCR2 - PGR-00021502-2022| 
ATA DA OCTINGENTÉSIMA TRIGÉSIMA QUINTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE JANEIRO DE 2022 

 
Aos dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte dois, realizou-se sessão extraordinária eletrônica, conforme o art. 15 

do Regimento Interno da 2ª CCR, da qual participaram os membros titulares Dr. Carlos Frederico Santos, Coordenador e titular do 1º Ofício; e Dra. Luiza 
Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício. Ausente justificadamente o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º ofício. Na ocasião, 
foi deliberado o seguinte procedimento: 

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen 
ORIGEM JUDICIAL 
 

001. Expediente: JF-GRU-5008618-
62.2021.4.03.6119-
APORD - Eletrônico  

Voto: 138/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 
- 19ª SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA - 
GUARULHOS/SP 

 Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

 Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS (LEI Nº 11.343/2006, 
ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, INCISO I). RECUSA DO MPF EM OFERECER O 
ANPP. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. 
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HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO PARA 
CELEBRAÇÃO DO ACORDO. PENA MÍNIMA SUPERIOR A 04 ANOS. 
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Réu preso. Incidente de acordo de não 
persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em que o réu foi denunciado pela 
prática do crime de tráfico internacional de drogas (Lei nº 11.343/2006, art. 33 c/c art. 
40, inciso I). 2. A Procuradora da República oficiante deixou de oferecer o ANPP; 
apresentou os seguintes fundamentos: "(...) o instrumento não é suficiente para a 
reprovação e prevenção do delito (art. 28-A, caput, do CPP) o qual, além de equiparado 
a hediondo, desatende ao requisito objetivo de pena mínima inferior a 4 (quatro) anos 
(art. 28-A, caput, do CPP). Outrossim, as circunstâncias do fato denotam a prestação 
de serviços à organização criminosa voltada ao tráfico internacional de drogas, o que 
igualmente afasta o interesse da formalização do acordo (art. 28-A, §2º, II, do CPP)". 
3. Interposição de recurso pela defesa e remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 
28-A, § 14, do CPP. 4. Na presente hipótese, a denúncia classificou a conduta do réu 
no art. 33 c/c o art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/2006. A pena mínima cominada ao 
crime do art. 33 é de 05 anos de reclusão que, acrescida da fração mínima da causa de 
aumento prevista no art. 40, inciso I (1/6 = 10 meses), totaliza 05 anos e 10 meses. 
Assim, considerada a classificação jurídica feita na denúncia, observa-se que a pena 
mínima cominada ao crime supera o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (pena 
mínima inferior a 04 anos). 5. Mesmo que se aplique a causa de diminuição prevista 
no § 4º, do art. 33, da Lei nº 11.343/06, no presente caso, o fato de o réu ser primário 
e não possuir registros de antecedentes criminais não justifica, por si só, a aplicação da 
referida causa de diminuição em seu patamar máximo, sendo necessário analisar as 
demais circunstâncias do crime. 6. Segundo consta, em 07/10/2021, nas dependências 
do Aeroporto Internacional de São Paulo - Guarulhos, o réu foi preso em flagrante 
prestes a embarcar no voo ET507, da companhia aérea Ethiopian, com destino final a 
Conakry, República da Guiné, quando transportava, trazia consigo e guardava, para 
fins de comércio ou de entrega de qualquer forma a consumo de terceiros, no exterior, 
sem autorização e em desacordo com as determinações legais e regulamentares, droga, 
consistente em cocaína, substância capaz de causar dependência física ou psíquica, 
com massa líquida total de 1008 g, oculta no solado de três pares de calçados, dentro 
da mala que despacharia. 7. Conforme entendimento do STJ, "a modulação, na terceira 
fase dosimétrica, da causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado, 
prevista no § 4º, do art. 33, da Lei nº 11.343/06, no patamar mínimo de 1/6 (um sexto), 
encontra-se devidamente justificada, quando o agente, conquanto primário, sem 
antecedentes criminais e sem comprovado envolvimento, estável e permanente, com 
organização criminosa, exerce - na qualidade de 'mula' por esta recrutado - a traficância 
transnacional" (AgRg no AREsp 1395427/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 27/08/2019, DJe 10/09/2019). 8. Logo, considerando as circunstâncias do 
caso e o entendimento jurisprudencial acima invocado, a pena mínima do crime 
imputado ao réu é superior a 04 anos. Precedentes congêneres da 2ª CCR: 
1.00.000.012197/2021-15, Sessão de Revisão nº 815, de 15/07/2021; 
1.00.000.005928/2021-68, Sessão de Revisão nº 804, de 12/04/2021; 5001594-
17.2020.4.03.6119-ANP, Sessão de Revisão nº 772, de 04/06/2020; e 5009813-
53.2019.4.03.6119-APN, Sessão de Revisão nº 770, de 25/05/2020, todos à 
unanimidade. 9. Inviabilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal. 10. 
Prosseguimento da ação penal. 

 Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 
inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto da 
relatora. 

 
CARLOS FREDERICO SANTOS 
Subprocurador-Geral da Republica 

Coordenador 
Titular do 1º Ofício 

 
LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

Subprocuradora-Geral da Republica 
Relatora 

Titular do 2º Ofício 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAPÁ 
##ÚNICO: | EXTRA-AP - PR-AP-00001413-2022| 

PORTARIA N° 6, DE 20 DE JANEIRO DE 2022 
 

Referência: PP nº. 1.12.000.000269/2021-52 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, e CONSIDERANDO: 
a) o rol de atribuições elencadas no art. 129, inc. II e III, da Constituição da República, em cotejo com o art. 2º, da Lei Complementar 

nº 75/93; 
b) a incumbência prevista no art. 7º, inciso I, da citada Lei Complementar; 
c) o disposto na Resolução nº 87/2010 do CSMPF, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público Federal, a instauração e 

tramitação do Inquérito Civil (art. 6°, VII, da Lei Complementar n° 75/93 e art. 8°, § 1º, da Lei n° 7.347/85), bem como na Resolução n.º 23/2007 do 
CNMP; 

d) o teor do ofício nº 3106/2021/GABPR1/PRAP/MPF; 
e) as informações prestadas pelos órgãos públicos; 
f) que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal. 
RESOLVE, nos termos do art. 4º, II, da Resolução nº 87/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, instaurar 

INQUÉRITO CIVIL destinado a apurar a regularidade do serviço de transporte de pacientes oferecido pela CASAI/Oiapoque e dos postos de 
combustíveis credenciados para recebimento por meio do Vale Card no âmbito do DSEI/AP. 

Determino o registro e autuação da presente portaria de instauração de Inquérito Civil, objetivando apurar os fatos acima 
especificados. 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 
Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público. 

Para dar continuidade à tramitação do feito, determino a reiteração do ofício nº 3106/2021/GABPR1/PRAP/MPF para que seja 
entregue EM MÃOS do destinatário, bem como que a Secretaria deste 1º Ofício contate o Coordenador Distrital do DSEI com o intuito de certificar o 
recebimento e, sendo possível, enviar por e-mail. 

 
ALEXANDRE PARREIRA GUIMARAES 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAZONAS 
##ÚNICO: | EXTRA-AM - PR-AM-00003203-2022| 

PORTARIA Nº 2, DE 24 DE JANEIRO DE 2022 
 

PP nº 1.13.000.001027/2021-49. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições 
constitucionais e legais, 

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos e coletivos, em especial do patrimônio público (art. 
129, III, da CF e art. 1.º, IV, da Lei nº 7.347/1985); 

Considerando que é função institucional do Ministério Público promover o Inquérito Civil Público e a Ação Civil Pública para a 
defesa de interesses difusos e coletivos, dentre os quais o patrimônio público, conforme expressamente previsto na Lei Orgânica do Ministério Público 
da União (art. 6º, VII, “b”, da LC nº 75/93); 

Considerando que é função institucional do Ministério Público expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para instruí-los (art. 129, VI, CF; art. 8.º, II, LC nº 75/93); 

Considerando o apurado nos supra referidos autos e a necessidade de realização de diligências para sua apuração; 
RESOLVE converter o presente procedimento em Inquérito Civil com a finalidade de “apuração de eventual malversação de recursos 

recebidos pela Prefeitura Municipal de Novo Aripuanã por ocasião da contratação das obras sob propostas n° 04278.818001/09-002 e n° 
04278.818001/10-006, no âmbito do Ministério da Saúde”. 

Para isso, DETERMINA-SE: 
1. à COJUD, para adoção das providências pertinentes. 
Cumpra-se. 

 
THIAGO AUGUSTO BUENO 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA 
##ÚNICO: | EXTRA-BA - PR-BA-00005489-2022| 

PORTARIA Nº 3, DE 18 DE JANEIRO DE 2022 
 

Procedimento Preparatório 1.14.000.000789/2021-91. Instaura Inquérito Civil 
com o fito de apurar supostas irregularidades educacionais incorridas pela SER 
EDUCACIONAL S.A. (GRUPO UNISASSAU), na oferta dos cursos de 
fisioterapia e terapia ocupacional, sob a modalidade de Ensino à Distância (EAD). 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e legais 
e, especialmente, com espeque nos artigos 127, caput e 129, inciso III da Constituição da República, e artigos 5º, incisos I, II "d", V "a", e 6º, inciso VII, 
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"a" e "b" da Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993, respaldado, ainda, pelos artigos 2º e 5º da Resolução CSMPF nº 87, de 14 de setembro de 
2004, alterados pela Resolução CSMPF n.º 106 de 06 de abril de 2010, e artigos 2º e 4º da Resolução do CNMP n.º 23, de 17 de setembro de 2007 e, 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal Pátria de 1988 elevou o Ministério Público à categoria de instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, do patrimônio público e social, conforme os artigos 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 1º, inciso IV da Lei n.º 7.347/85 e os 
artigos 5º, III, "b" e 6º, inciso VII, "b" da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que foi autuada, nesta Procuradoria da República, a Procedimento Preparatório nº 1.14.000.000789/2021-91, 
procedimento este instaurado com o fito de apurar possíveis irregularidades na oferta de cursos de graduação em fisioterapia e terapia ocupacional, sob 
a modalidade EAD, pela SER EDUCACIONAL S.A. (GRUPO UNINASSAU). 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público promover as medidas necessárias para que o Poder Público e as entidades 
que o integre, por meio dos serviços de relevância pública, respeite os direitos assegurados na Constituição Federal e nas normas infraconstitucionais; 

CONSIDERANDO a necessidade de se adotar diligências no sentido de promover o aprofundamento das investigações; 
RESOLVE: 
Converter a Procedimento Preparatório nº 1.14.000.000789/2021-91, em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, determinando as seguintes 

providências: 
1. Comunique-se à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão para conhecimento com cópia desta portaria, solicitando que seja 

providenciada a devida publicação; 
2. Altere-se o objeto presente na capa deste procedimento para a ementa contida no início desta Portaria; 
3. Reitere-se Ofício n.° 706/2021/15ºOTC - EAPF 
Prazo inicial: 1 (um) ano. 

 
EDSON ABDON PEIXOTO FILHO 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-BA - PR-BA-00005498-2022| 
PORTARIA Nº 4, DE 19 DE JANEIRO DE 2022 

 
Procedimento Preparatório 1.14.000.001597/2021-00. Instaura Inquérito Civil 
com o fito de apurar supostas irregularidades ocorridas no fornecimento de água 
potável na Comunidade Quilombola de Kingoma, bem como a regularidade na 
implementação de uma infraestrutura escolar e pedagógica compatível com os 
valores e particularidades do aludido agrupamento tradicional, no âmbito do 
Município de Lauro de Freitas. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e legais 
e, especialmente, com espeque nos artigos 127, caput e 129, inciso III da Constituição da República, e artigos 5º, incisos I, II "d", V "a", e 6º, inciso VII, 
"a" e "b" da Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993, respaldado, ainda, pelos artigos 2º e 5º da Resolução CSMPF nº 87, de 14 de setembro de 
2004, alterados pela Resolução CSMPF n.º 106 de 06 de abril de 2010, e artigos 2º e 4º da Resolução do CNMP n.º 23, de 17 de setembro de 2007 e, 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal Pátria de 1988 elevou o Ministério Público à categoria de instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, do patrimônio público e social, conforme os artigos 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 1º, inciso IV da Lei n.º 7.347/85 e os 
artigos 5º, III, "b" e 6º, inciso VII, "b" da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que foi autuada, nesta Procuradoria da República, a Procedimento Preparatório nº 1.14.000.001597/2021-00, 
procedimento este instaurado com o fito de apurar possíveis desvirtuamentos cometidos pelo Municípios de Lauro de Freitas, no que tange ao 
fornecimento de água potável na Comunidade Quilombola de Kingoma, bem como à regularidade na implementação de uma infraestrutura escolar e 
pedagógica compatível com os valores e particularidades do aludido agrupamento tradicional. 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público promover as medidas necessárias para que o Poder Público e as entidades 
que o integre, por meio dos serviços de relevância pública, respeite os direitos assegurados na Constituição Federal e nas normas infraconstitucionais; 

CONSIDERANDO a necessidade de se adotar diligências no sentido de promover o aprofundamento das investigações; 
RESOLVE: 
Converter a Procedimento Preparatório nº 1.14.000.001597/2021-00, em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, determinando as seguintes 

providências: 
1. Comunique-se à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão para conhecimento com cópia desta portaria, solicitando que seja 

providenciada a devida publicação; 
2. Altere-se o objeto presente na capa deste procedimento para a ementa contida no início desta Portaria; 
3. Reitere-se o Ofício nº 480/2021-15ºOTC/BA-EAPF. 
Prazo inicial: 1 (um) ano. 

 
EDSON ABDON PEIXOTO FILHO 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO CEARÁ 
##ÚNICO: | EXTRA-CE - PR-CE-00002995-2022| 

PORTARIA Nº 61, DE 20 DE JANEIRO DE 2022 
 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO CEARÁ, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos 
arts. 77, parte final e 79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, 
da Resolução n.º 30 do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 036/2022/SEGE/PGJ, resolve: 
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DESIGNAR o Promotor MANUEL MAURICIO DE LIMA, titular da 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Crato, para funcionar 
como Promotor Eleitoral da 053ª Zona (Nova Olinda), no período de 20/01/2022 a 08/02/2022, em face das férias do Promotor DANIEL FERREIRA 
DE LIRA. 

 
EDMAC LIMA TRIGUEIRO 

Procurador Regional Eleitoral Substituto 
 

##ÚNICO: | EXTRA-CE - PR-CE-00002996-2022| 
PORTARIA Nº 62, DE 20 DE JANEIRO DE 2022 

 
O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO CEARÁ, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos 

arts. 77, parte final e 79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, 
da Resolução n.º 30 do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 037/2022/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR a Promotora RAQUELI CASTELO BRANCO COSTENARO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de 
Quixeramobim, para funcionar como Promotora Eleitoral da 055ª Zona (Solonópole), no período de 20/01/2022 a 08/02/2022, em face das férias da 
Promotora REGINA MARIANA ARAÚJO ERMEL DE OLIVEIRA. 

 
EDMAC LIMA TRIGUEIRO 

Procurador Regional Eleitoral Substituto 
 

##ÚNICO: | EXTRA-CE - PR-CE-00002999-2022| 
PORTARIA Nº 64, DE 21 DE JANEIRO DE 2022 

 
O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO CEARÁ, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos 

arts. 77, parte final e 79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, 
da Resolução n.º 30 do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 039/2022/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR a Promotora DENISE BOUDOUX DE MENDONÇA, titular da 159ª Promotoria de Justiça da Comarca de Fortaleza, 
para funcionar como Promotora Eleitoral da 085ª Zona (Fortaleza), no período de 21/01/2022 a 30/01/2022, em face das férias do Promotor DAVID 
MARQUES OLIVEIRA. 

 
SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL 
##ÚNICO: | EXTRA-DF - PR-DF-00008611-2022| 

PORTARIA Nº 11, DE 21 DE JANEIRO DE 2022 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129 da Constituição 
da República e pelos arts. 6º, 7º e 8º, todos da Lei Complementar n.º 75/93; 

CONSIDERANDO o teor dos autos do Procedimento nº 1.00.000.000812/2021-72, instaurado para a adoção de providências em 
relação à possível falta de transparência por parte do Ministério da Saúde na divulgação de dados oficiais relacionados à vacinação contra a Covid-19; 

CONSIDERANDO que as questões versadas nos autos ainda demandam diligências para a formação do convencimento ministerial 
acerca das medidas a serem eventualmente adotadas, não cabendo, por outro lado, o arquivamento do procedimento; 

DETERMINA: 
1. a conversão do presente procedimento em Inquérito Civil; 
2. a publicação desta Portaria, como de praxe; 
3. a verificação do decurso do prazo de 1 ano. 
Publique-se e registre-se. 

 
LUCIANA LOUREIRO OLIVEIRA 

Procuradora da República 
(Em Substituição) 

 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO 

##ÚNICO: | EXTRA-PE - PR-PE-00003165-2022| 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 29, DE 19 DE JANEIRO DE 2022 

 
Ref.: Procedimento Preparatório nº 1.26.000.003930/2021-96. 
 

Trata-se de auto extrajudicial instaurado a partir de Notícia de Fato destinada a apurar suposto caso de violência médica em desfavor 
de menor de idade, paciente em tratamento no Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Pernambuco. 

Narra a Notícia de Fato que o menor A. L. G. DA SILVA (prontuário do paciente nº 18878895) não está recebendo tratamento 
adequado do médico psiquiatra EZRON MAIA ENDIO (CRM 18524) e do residente DANIEL DESI QUEIROZ LASYETE (CRM 27629) os quais, 
supostamente, receitaram-lhe medicação proibida (Harit 10mg), que o torna extremamente agressivo, além de se negarem a entregar o laudo médico para 
fins previdenciários. 

Dessa forma, através do DESPACHO Nº. 19898/2021 (PR-PE-00060272/2021) o presente feito foi convertido em Procedimento 
Preparatório, ao passo em que foi ordenado o envio de notificação urgente ao Superintendente do HC para participar de reunião virtual por meio da 
plataforma Zoom, que ocorreu em 14 de dezembro de 2021, às 15 horas, com as presenças da Dra. Mona Lisa Duarte Aziz (Procuradora da República); 
do Dr. Tiago Durães (Médico psiquiatra, chefe da unidade de saúde mental do HC/UFPE); do Dr. Ezron Maia Emidio (Médico psiquiatra do HC/UFPE); 
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do Dr. Filipe Carrilho - Superintendente do HC/UFPE; e da Dra. Inês Remigio - Chefe da divisão médica do HC/UFPE; além dos procuradores do 
Hospital. 

Na reunião, conforme relatado na ATA Nº 3/2022 GABPR9-MLDAAI (PR-PE-00002123/2022), restou evidenciado que a 
insatisfação da noticiante decorre da diferente percepção da família quanto ao diagnóstico clínico do paciente, em razão do quê constantemente discorda 
dos médicos psiquiatras no que diz respeito ao melhor tratamento para o menor. Todavia, conforme esclareceu o Dr. Ezron, os efeitos colaterais 
experimentados pelo paciente estão dentro do que é considerado razoável na clínica médica, de tal forma que nenhum dos medicamentos lhe coloca em 
risco. 

Ao fim, tanto o Dr. Ezron quanto o Dr. Thiago Durães, informaram que foi oferecido à família laudo médico fidedigno à situação 
clínica do paciente. Nesse sentido, o descontento da família teria se dado porque os médicos se recusaram a atestar situação de invalidez do menor, 
fenômeno esse que não é observado nas consultas, especialmente porque o paciente foi liberado para o convívio escolar. 

Por fim, também foi informado que o menor está com consulta agendada para fevereiro de 2022 e que, caso seja necessária qualquer 
intervenção de emergência, o serviço do HC/UFPE se encontra disponível. 

É o relatório. 
Da análise dos autos, constata-se que os fatos narrados não configuram lesão aos interesses ou direitos tutelados por este MPF, uma 

vez que, conforme restou elucidado na reunião com os médicos responsáveis pelo caso, não há qualquer evidência de violência médica em detrimento 
do paciente. 

O que existe, todavia, é uma situação clínica na qual os medicamentos utilizados podem, dada a gravidade do caso, ocasionar efeitos 
colaterais desagradáveis, mas que estão dentro dos limites de segurança, conforme atestado pelos médicos ouvidos pelo MPF. Dessa forma, ao contrário 
do que foi relatado na NF, não há qualquer evidência nos autos de que tenham sido administrados ao paciente medicamentos proibidos ou contraindicados 
à sua condição psíquica. 

Já no que diz respeito ao oferecimento de laudo médico, tampouco restou comprovada qualquer resistência por parte da equipe a 
entregar laudo minucioso acerca do estado de saúde do paciente. Contudo, o referido laudo não pode ultrapassar o diagnóstico concreto dado pelo médico 
responsável que tem a obrigação ética e profissional de se ater aos elementos do caso em análise. 

Essa situação, todavia, não impede a família do menor de ingressar administrativamente com pedido de benefício assistencial junto 
ao INSS, uma vez cumpridos os requisitos previstos em lei, e submeter-se à perícia médica do próprio órgão previdenciário, se for o caso. 

Ante o exposto, por não vislumbrar ilegalidade nos fatos noticiados, não havendo interesse de agir que legitime a propositura de ação 
civil pública pelo Parquet Federal, decido pelo ARQUIVAMENTO DOS PRESENTES AUTOS, nos termos do art. 4º, inciso V, da Resolução CSMPF 
nº 87/2006, devendo a DICIV: 

I) informar à representante, cientificando-os da previsão constante do art. 17, § 3º; 
II) encaminhar os autos à 1ª CCR, com ou sem recurso, no prazo estipulado no § 2º, do art. 17, da Resolução CSMPF nº 87, de 2006; 
III) considerando o teor da petição (doc. 12 - PR-PE-00002223/2022), providencie a secretaria de gabinete a informação solicitada 

pela requerente, juntamente com a disponibilização de cópia da Ata, documento de etiqueta PR-PE-00002123/2022. 
 

MONA LISA DUARTE ABDO AZIZ ISMAIL 
Procuradora da República 

 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE 
##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PR-RJ-00006243-2022| 

PORTARIA Nº 71, DE 21 DE JANEIRO DE 2022 
 

Altera Portaria PR-RJ Nº 63/2022 para consignar a licença médica do Procurador 
da República ALDO DE CAMPOS COSTA no período de 20 a 30 de janeiro de 
2022. 
 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, considerando a 
Portaria PR-RJ Nº 63/2022 que consignou a licença médica do Procurador da República ALDO DE CAMPOS COSTA no período de 20 a 31 de janeiro 
de 2022 e considerando atestado médico apresentado pelo referido procurador, resolve: 

Art. 1º Alterar a Portaria PR-RJ Nº 63/2022 para consignar a licença médica do Procurador da República ALDO DE CAMPOS 
COSTA no período de 20 a 30 de janeiro de 2022, excluindo-o, neste período, da distribuição de todos os feitos e audiências que lhe são vinculados. 

Art. 2º Dê-se ciência à Coordenadoria de Gestão de Pessoas. 
Art. 3º Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 
SERGIO LUIZ PINEL DIAS 

 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PR-RJ-00006249-2022| 
PORTARIA Nº 77, DE 21 DE JANEIRO DE 2022 

 
Dispõe sobre férias da Procuradora da República CARMEN SANTANNA no 
período de 18 a 24 de fevereiro de 2022. 
 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 
atribuições legais, considerando que a Procuradora da República CARMEN SANTANNA solicitou fruição de férias no período de 18 a 24 de fevereiro 
de 2022, resolve: 

Art. 1º Excluir a Procuradora da República CARMEN SANTANNA, no período de 18 a 24 de fevereiro de 2022, da distribuição de 
todos os feitos e audiências que lhe são vinculados. 

Art. 2º Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 

SERGIO LUIZ PINEL DIAS 
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##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PRM-GON-RJ-00000706-2022| 
PORTARIA Nº 1, DE 20 DE JANEIRO DE 2022 

 
O Ministério Público Federal, por meio do Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais (art. 129, 

III e V, da CR) e legais (art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e art. 7º, I, da Lei Complementar n.º 75/93) e ainda: 
Considerando ser atribuição do Ministério Público, como um todo, “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos” (art. 129, inciso III, da CR/88); 
Considerando que é função institucional do Ministério Público da União zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços 

de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, nos termos do art. 129, II, da 
Constituição da República e art. 5º, V, da LC 75/1993; 

Considerando que as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitam os infratores, pessoas físicas e jurídicas, às sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados, por força do artigo 225 da Constituição da República; 

Considerando o art.10 da Lei 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, o qual dispõe que “as atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão 
de prévio licenciamento ambiental.” 

Considerando o Procedimento Preparatório nº .30.007.000204/2021-29; 
Considerando a notícia de possível extração mineral (pedras), no interior da APA/Petrópolis, na Estrada do Imperador, s/nº, nos 

arredores da BR 116, sentido Rio de Janeiro, altura no Km 102, município de Guapimirim/RJ. 
RESOLVE, nos termos do art. 2º e art. 4º, I à VI, ambos da Resolução CNMP n.º 23/07 instaurar inquérito civil, destinado a apurar 

possível extração mineral (pedras), no interior da APA/Petrópolis, unidade de conservação constituída por terras públicas ou privadas. 
À secretaria de tutela coletiva para autuação, registro e juntada dos documentos anexos, anotando na capa dos autos e no “ÚNICO” 

o seguinte: 
Assunto: "Trata-se de Notícia de Fato oriunda do Ofício SEI nº 359/2021-NGI-ICMBio/Teresópolis, encaminhando ao Auto de 

Infração AK2V0A10, lavrado no dia 13/07/2021, em face de ARISTIDES LUIZ DE SIQUEIRA, tendo em vista possível prática de extração mineral 
(pedras), no interior da APA/Petrópolis, na Estrada do Imperador, s/nº nos arredores da BR 116, sentido Rio de Janeiro, altura no km 102, município de 
Guapimirim/RJ. Processo n°02126.001783/2021-9. ". 

Encaminhar à equipe técnica deste gabinete para comunicar em cumprimento ao disposto no art. 6º da Resolução CSMPF n.º 87/06 
e para efeitos do disposto no inciso VI, do art. 4º da Resolução CNMP n.º 23/07, à 4ª CCR, cientificando-a da instauração do presente inquérito civil. 
Promover as publicações regulares. 

Designo a equipe técnica deste gabinete para secretariar o presente inquérito civil. 
Promover a diligência indicada no despacho inaugural. 

 
MARCO OTAVIO ALMEIDA MAZZONI 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PR-RJ-00006308-2022| 
PORTARIA N° 5, DE 12 DE JANEIRO DE 2022 

 
Notícia de Fato nº 1.30.001.004686/2021-46. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República abaixo indicado, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais, com fundamento nos artigos 127 e 129, II e III, da Constituição Federal, bem como nos artigos 5o, I, “h”; II, “b”; III, “b”, V, “b”; 6o, VII, “a”, 
“b”, e XIV, “f”; 7o, I, da Lei Complementar nº 75/93, nas leis nº 7.347/85 e nº 8429/92; 

Considerando que, em princípio, os fatos não são passíveis de apuração de atos de improbidade ou instauração de ação civil pública 
e, portanto, não sujeitos à instauração de inquérito civil; 

Considerando os termos do Auto de Infração nº XZ7ZGF7R, datado de 05.10.2021, que indica apenas infração administrativa, sem 
danos ao meio ambiente ou ao patrimônio cultural, mas com classificação errônea por parte da empresa, que deixou de informar no Cadastro Técnico 
Federal, Lei 6938/81, artigo 17, tratar-se de comércio de produtos químicos e perigosos. 

Considerando a necessidade de acompanhar o pagamento da multa pela empresa infratora; 
RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO DE ACOMPANHAMENTO para apurar os fatos em toda a sua extensão; 
1- comunique-se à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, com cópia da presente portaria; 
2 - encaminhe-se para publicação esta portaria de instauração (art. 5º, VI, da Resolução CSMPF nº 87/2006); 
3- oficie-se ao IBAMA-RJ, requisitando informações acerca do pagamento da multa pela empresa infratora. 
 

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2021 
 

DANIEL DE ALCANTARA PRAZERES 
Procurador da República 

 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PR-RJ-00006488-2022| 
PORTARIA Nº 8, DE 19 DE JANEIRO DE 2022 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu Procurador da República subscritor, no exercício de suas atribuições institucionais 

e constitucionais, em especial as constantes do artigo 129, inciso III, da Constituição da República, e artigo 6º, inciso VII, da Lei Complementar nº 75/93; 
CONSIDERANDO que é função do Ministério Público instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos correlatos 

para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, da Constituição, e art. 7º, I, da 
LC 75/93); 

  CONSIDERANDO o disposto nos artigos 4º, §1º, da Resolução nº 87/2006 do CSMPF, e 2º, §6º, da Resolução do CNMP sobre o 
prazo de tramitação dos procedimentos administrativos; 
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 INSTAURA-SE Procedimento Administrativo de acompanhamento, pelo prazo de 1 (um) ano, a fim de verificar o cumprimento do 
Termo de Transação judicial e seus aditivos firmados na ACP nº 07767738119004025101. 

Determina, ainda, a adoção das seguintes providências: 
1) Registre-se e publique-se a presente portaria, comunicando-se a instauração deste Procedimento Administrativo à 4ª Câmara de 

Coordenação e Revisão de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural. 
2) Adote-se a seguinte ementa: 
MEIO AMBIENTE. ACOMPANHAMENTO DA ACP Nº 07767738119004025101. CEDAE. IGUÁ. EMISSÁRIO SUBMARINO 

DA BARRA DA TIJUCA. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO - ETE BARRA. 
3) Após, aguarde-se a reunião virtual agendada no PA - INST - 1.30.001.002974/2021-66. 

 
SERGIO GARDENGHI SUIAMA 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
##ÚNICO: | EXTRA-RS - PRM-RGR-RS-00000212-2022| 

PORTARIA Nº 1, DE 20 DE JANEIRO DE 2022 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, em substituição na Procuradoria da 
República no Município de Rio Grande, RS, no uso de suas atribuições legais, à vista do disposto nos artigo 129 da Constituição da República, 5º, 6º e 
7º da Lei Complementar n.º 75/93 e 8º da Lei n.º 7.347/85, bem como na Resolução CSMPF n.º 87/2006, com a redação que lhe foi conferida pela 
Resolução CSMPF n.º 106/2010, diante do implemento, relativamente ao Procedimento Preparatório autuado nesta Procuradoria sob o n.º 
1.29.006.000210/2020-26, dos prazos previstos no parágrafo 1º do artigo 4º da Resolução CSMPF n.º 87/2006 (com a redação que lhe foi conferida pela 
Resolução CSMPF n.º 106/2010), sem que, até o momento, encontrem-se nele presentes elementos suficientes para a adoção de qualquer das medidas 
previstas nos incisos I, III, IV e V do artigo 4º da citada Resolução CSMPF n.º 87/2006, resolve, na forma do parágrafo 4º do artigo 4º da Resolução 
CSMPF n.º 87/2006 (com a redação que lhe foi dada pela Resolução CSMPF n.º 106/2010), convertê-lo em Inquérito Civil, tendo por objeto "Possível 
negligência da FURG na fiscalização da documentação apresentada por estudantes beneficiários do sistema de cotas". 

Determino, pois, a autuação da presente Portaria, efetuando a Secretaria as anotações pertinentes nos registros do Procedimento 
Preparatório n.º 1.29.006.000210/2020-26, com vistas à sua conversão em Inquérito Civil, bem como a sua comunicação à 1ª CCR, para os fins dos 
artigos 6º e 16, parágrafo 1º, inciso I, da Resolução CSMPF n.º 87/2006. Oficie-se à FURG. 

 
MAX DOS PASSOS PALOMBO 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - PR-RS-00004305-2022| 
PORTARIA Nº 10, DE 18 DE JANEIRO DE 2022 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio da Procuradora da República signatária, com base em suas atribuições 

constitucionais (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), legais (artigo 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/1985; e, artigo 1.º; artigo 5.º; artigo 6.º; artigo 
7.º, inciso I; e, artigo 38, inciso I; da Lei Complementar - LC n.º 75/1993) e regulamentares (artigo 1.º e s. da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e artigo 1.º 
e s. da Resolução CNMP n.º 23/2007); e, 

CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório (PP) n.º 1.29.000.001054/2021-51 - instaurado para apurar denúncia de que 
valores repassados pelo Ministério da Saúde à Secretaria Municipal de Saúde de Cachoeirinha/RS, referentes ao incentivo financeiro federal de custeio, 
não teriam sido pagos aos Agentes Comunitários de Saúde, tendo sido aplicados em finalidades diversas - ainda não se encontra instruído com dados 
suficientes a permitir a adoção imediata de quaisquer das medidas judiciais ou extrajudiciais cabíveis, sendo necessária a realização de novas diligências, 
como a requisição de informações e/ou de documentos; 

CONSIDERANDO que o procedimento preparatório, nos termos dos §§ 1.º e 4.º do artigo 4.º da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e 
dos §§ 6.º e 7.º do artigo 2.º da Resolução CNMP n.º 23/2007, deverá perdurar pelo prazo de 90 (noventa) dias (prorrogável por igual prazo, uma única 
vez, em caso de motivo justificável), findo o qual, caso não tenha sido arquivado ou dado ensejo ao ajuizamento de ação civil pública, deverá ser 
convertido em inquérito civil; e, 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público Federal a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, 
dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade e da publicidade, relativas à administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União (artigo 5.º, inciso I, 
alínea "h", da LC n.º 75/1993); a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social (artigo 129, inciso 
III, da Constituição Federal e artigo 5.º, inciso III, alínea "b", da LC n.º 75/1993); e, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos 
serviços de relevância pública quanto aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade (artigo 5.º, inciso V, alínea "b", da 
LC n.º 75/1993); 

RESOLVE converter o procedimento preparatório em inquérito civil, razão pela qual deverá o Núcleo Cível Extrajudicial da PR/RS: 
1. registrar, no sistema Único, como objeto do inquérito civil, cuja matéria é afeta à Primeira Câmara de Coordenação e Revisão do 

Ministério Público Federal, o seguinte: "Apurar a regularidade da aplicação dos recursos referentes ao Incentivo Financeiro Adicional, vinculado ao 
Programa de Saúde da Família e ao Programa de Agentes Comunitários de Saúde, previsto na Portaria 1.350/2002 do Ministério da Saúde, repassados 
pelo Ministério da Saúde à Secretaria Municipal de Saúde de Cachoeirinha/RS, face à denúncia de que não foram destinados corretamente"; 

2. providenciar, em face do disposto no artigos 6.º e 16, § 1.º, inciso I, da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e no artigo 7.º, § 2.º, inciso 
I, da Resolução CNMP n.º 23/2007, a publicação da presente Portaria no Diário Oficial da União; 

É dispensada a comunicação acerca da instauração do inquérito civil à Primeira Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 
Público Federal (Ofício Circular n.º 31/2018/1ª CCR/MPF). 

 
PATRÍCIA NÚÑEZ WEBER 

Procuradora da República 
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##ÚNICO: | EXTRA-RS - PR-RS-00004121-2022| 
RECOMENDAÇÃO Nº 1, DE 20 DE JANEIRO DE 2022 

 
A Sua Magnificência o Senhor Carlos André Bulhões Mendes Reitor da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul - Av. Paulo Gama, 110 - Bairro 
Farroupilha CEP: 90040-060 - Porto Alegre/RS - reitor@ufrgs.br. INQUÉRITO 
CIVIL Nº 1.29.000.003913/2019-22. 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da República signatário, no exercício das atribuições de Procurador 

Regional dos Direitos do Cidadão, e com fundamento nos artigos 129, II e III, da Constituição Federal e artigo 6º, XX, da Lei Complementar 75/93, e 
nos termos da Resolução do Conselho Superior do Ministério Público Federal nº 87/2006. 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, possuindo a 
incumbência constitucional de promover a defesa da ordem jurídica e do regime democrático, adotando, para tanto, as medidas judiciais e extrajudiciais 
necessárias no exercício de suas funções constitucionais; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 consagrou a República Federativa do Brasil como Estado Democrático de 
Direito, baseado na soberania popular e com eleições livres e periódicas; 

CONSIDERANDO que a aplicação do princípio democrático não se resume às eleições periódicas, mas rege o exercício de todo 
poder, o qual, segundo a Constituição Federal, emana do povo, conforme o artigo 1º, parágrafo único; 

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como fundamentos a cidadania, a dignidade da pessoa humana e o 
pluralismo político e se rege em suas relações internacionais pelo princípio da prevalência dos direitos humanos, consoante os artigos 1º, I, III e VI, e 4º, 
II; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal repudia o crime de tortura, considerado crime inafiançável e insuscetível de graça ou 
anistia, e prevê como crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático (art. 5º, III e XLIII); 

CONSIDERANDO que o Estado Brasileiro, por meio da Lei n° 9.140 de 1995, reconheceu como mortas as pessoas que tenham 
participado, ou tenham sido acusadas de participação, em atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro de 1988, e que, por 
este motivo, tenham sido detidas por agentes públicos, achando-se, deste então, desaparecidas, sem que delas haja notícias; 

CONSIDERANDO que o Estado Brasileiro, por meio da Lei n° 12.528 de 2011, criou a Comissão Nacional da Verdade (CNV) para 
apurar graves violações a direitos humanos no período previsto no artigo 8º da Atos das Disposições Constitucionais Transitórias; 

CONSIDERANDO que a Comissão Nacional da Verdade (CNV) reconheceu, em seu Relatório, que no regime ditatorial civil-militar 
brasileiro ocorreram: 

a) a prática de graves violações aos direitos humanos como tratamentos desumanos, cruéis e degradantes; tortura; prisão ilegal ou 
arbitrária; execuções sumárias, arbitrárias ou extrajudiciais; desparecimento forçado e ocultação de cadáver; violência sexual, de gênero, contra crianças, 
adolescentes, camponeses e povos indígenas; e 

b) a caracterização de crimes contra a humanidade, denotando o caráter autoritário dos governos impostos, e se referindo ao dia 31 
de março de 1964 como golpe contra a democracia então vigente, formalizado pelo Ato Institucional n° 1, de 09 de abril de 1964; 

CONSIDERANDO que o Relatório da Comissão Nacional da Verdade (CNV) recomenda a adoção de medidas e políticas públicas 
para prevenir violação de direitos humanos e assegurar sua não repetição; 

CONSIDERANDO que o Relatório da Comissão Nacional da Verdade (CNV) recomenda a adoção de medidas e políticas públicas 
específicas para o âmbito das Universidades: 

[29] Prosseguimento e fortalecimento da política de localização e abertura dos arquivos da ditadura militar 
(...) 
53. Devem-se estimular e apoiar, nas universidades, nos arquivos e nos museus, o estabelecimento de linhas de pesquisa, a produção 

de conteúdos, a tomada de depoimentos, o registro de informações e o recolhimento e tratamento técnico de acervos sobre fatos ainda não conhecidos ou 
esclarecidos sobre o período da ditadura militar. 

CONSIDERANDO que o Relatório da Comissão Nacional da Verdade (CNV) reconhece que o trabalho da CNV, embora tenha 
gerado um avanço significativo, ‘não esgotou a possibilidade de obtenção de resultados na investigação das graves violações de direitos humanos 
ocorridas no período de 1946 a 1988’, recomendando a continuidade dos trabalhos de organizar, coordenar e promover atividades de apuração e 
informação sobre as graves violações de direitos humanos no país em busca da verdade ( [26], 45, ‘a’, ‘b’, ‘c’ e ‘d’); 

CONSIDERANDO que homenagens por servidores civis e militares, no exercício de suas funções, ao período histórico no qual houve 
supressão da democracia e dos direitos de reunião, liberdade de expressão e liberdade de imprensa, viola a Constituição Federal, que consagra a 
democracia e a soberania popular; 

CONSIDERANDO que o Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH), órgão do Conselho de Procuradores-Gerais do Ministério 
Público dos Estados e da União (CNPG), refere no enunciado nº 5, a necessidade de atuação do Ministério Público para “garantir a preservação da 
memória histórica e da verdade e coibir qualquer ato que glorifique ou homenageie pessoas e entes públicos ou privados que praticaram graves violações 
de direitos humanos, inclusive com eventual responsabilização dos envolvidos”; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, no §2º do artigo 5º que os direitos e garantias constitucionais não excluem 
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais ratificados pelo Brasil; 

CONSIDERANDO que a obrigação internacional assumida pelo Estado Brasileiro de promover e defender a democracia deve ser 
efetiva, inclusive pela valorização do regime democrático e repúdio a formas autoritárias de governo; 

CONSIDERANDO que o Estado Brasileiro assinou a Carta Democrática Interamericana, no âmbito da Organização dos Estados 
Americanos, a qual dispõe, no artigo 1º que "os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-
la"; 

CONSIDERANDO que o Estado Brasileiro ratificou marco normativo internacional, como Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos, Convenção Americana de Direitos Humanos, Convenção contra a Tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, 
Convenção Interamericana para prevenir e punir a tortura, que englobam a proteção do direito à integridade pessoal e tratamento humano, e, por extensão, 
de não ser vítima de tortura, nem de penas e tratamentos cruéis e desumanos, como direito absoluto, não admitindo exceções, sendo norma de jus cogens; 

mailto:reitor@ufrgs.br
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CONSIDERANDO que a Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Herzog e outros vs. Brasil, o Estado Brasileiro 
reconheceu sua responsabilidade pela detenção arbitrária, tortura e assassinato de Vladimir Herzog por agentes do Estado no DOI-CODI do II Exército, 
em 25 de outubro de 1975, tendo sido condenado, inclusive, a obrigação de realização de ato público de reconhecimento de responsabilidade internacional 
pelos fatos do referido caso, com referência às violações de direitos humanos declaradas, o que se diferencia diametralmente de ato de honrarias e 
homenagens ao período ditatorial civil-militar e agentes públicos ou a particulares que notoriamente tenham tido comprometimento com a prática de 
graves violações; 

CONSIDERANDO que a Corte Interamericana de Direitos Humanos, no Caso Gomes Lund e Outros, declarou, por unanimidade, 
que o Estado Brasileiro é "responsável pelo desaparecimento forçado e, portanto, pela violação dos direitos ao reconhecimento da personalidade jurídica, 
à vida, à integridade pessoal e à liberdade pessoal" (Capítulo XII, 4), e condenou o Estado a adotar medidas de não repetição das violações verificadas; 

CONSIDERANDO que a Organização das Nações Unidas adotou, em 16 de dezembro de 2005, a Resolução “Basic Principles and 
Guidelines on the Right to a Remedy and Reparation for Victims of Gross Violations of International Human Rights Law and Serious Violations of 
International Humanitarian Law”, e que considerou que medidas como desculpas públicas, reconhecimento e responsabilidade pelos fatos ocorridos e 
comemorações e homenagens às vítimas contemplam iniciativas de reparação e garantias de não repetição de graves violações de direitos humanos; 

CONSIDERANDO a Recomendação nº 123, de 07 de janeiro de 2022, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a qual recomenda 
aos órgãos do Poder Judiciário brasileiro a observância dos tratados e convenções internacionais de direitos humanos e o uso da jurisprudência da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, bem como, a ‘priorização do julgamento dos processos em tramitação relativos à reparação material e imaterial das 
vítimas de violações a direitos humanos determinadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos em condenações envolvendo o Estado brasileiro 
e que estejam pendentes de cumprimento integral’; 

CONSIDERANDO que países que passaram por experiências históricas semelhantes ao Brasil se esforçam para consolidar a 
democracia, com repúdio à relativização dos fatos ocorridos em seus regimes autoritários; 

CONSIDERANDO o dever do Estado Brasileiro não só de reparar os danos sofridos por vítimas de violações de direitos humanos, 
mas também de não ocasionar a elas novos sofrimentos, e de tomar outras medidas aliadas à reparação, como prevenção, que certamente não inclui a 
homenagem e concessão de prêmios a agentes públicos responsáveis por violações aos direitos humanos no período da ditadura civil-militar no Brasil; 

CONSIDERANDO que o Relatório da Comissão Nacional da Verdade (CNV) recomenda a revogação de medidas que, durante o 
período da ditadura militar, objetivaram homenagear autores das graves violações de direitos humanos, de modo a cassar honrarias concedidas a agentes 
públicos ou particulares e promover a alteração de denominações públicas que se refiram a agentes públicos ou a particulares que notoriamente tenham 
tido comprometimento com a prática de graves violações; 

CONSIDERANDO que o Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade expressamente veiculou recomendação no sentido de 
que sejam revogadas e ou cassadas todas as homenagens e honrarias com que foram agraciadas as pessoas associadas à violação de direitos humanos 
ocorridas durante o regime ditatorial civil-militar: 

[28] Preservação da memória das graves violações de direitos humanos 
(...) 
48. Devem ser adotadas medidas para preservação da memória das graves violações de direitos humanos ocorridas no período 

investigado pela CNV e, principalmente, da memória de todas as pessoas que foram vítimas dessas violações. Essas medidas devem ter por objetivo, 
entre outros: 

a) preservar, restaurar e promover o tombamento ou a criação de marcas de memória em imóveis urbanos ou rurais onde ocorreram 
graves violações de direitos humanos; 

b) instituir e instalar, em Brasília, um Museu da Memória. 
49. Com a mesma finalidade de preservação da memória, a CNV propõe a revogação de medidas que, durante o período da ditadura 

militar, objetivaram homenagear autores das graves violações de direitos humanos. Entre outras, devem ser adotadas medidas visando: 
a) cassar as honrarias que tenham sido concedidas a agentes públicos ou particulares associados a esse quadro de graves violações, 

como ocorreu com muitos dos agraciados com a Medalha do Pacificador; 
b) promover a alteração da denominação de logradouros, vias de transporte, edifícios e instituições públicas de qualquer natureza, 

sejam federais, estaduais ou municipais, que se refiram a agentes públicos ou a particulares que notoriamente tenham tido comprometimento com a 
prática de graves violações. 

CONSIDERANDO que, entre outros atos, o Marechal Arthur da Costa e Silva: a) assinou o AI-1 (Ato Institucional nº 1), em 09 de 
abril de 1964, na qualidade de General do Exército, que destituía o governo constitucional de João Goulart; b) decretou o AI-5 (Ato Institucional nº 5) 
em 13 de dezembro de 1968, durante o período presidencial de 1967 a 1969, que determinava atos autoritários e discricionários como o recesso 
parlamentar; a possibilidade de suspensão dos direitos políticos de qualquer cidadão e de garantias constitucionais, como habeas corpus, e a cassação de 
mandatos eletivos federais, estaduais e municipais; 

CONSIDERANDO que, entre outros atos, o General Emilio Garrastazu Médici: a) foi chefe do Serviço Nacional de Informações 
(SNI) entre o período de 1967 a 1969, e presidiu o Brasil de 1969 a 1974, período que contemplou a institucionalização da Operação Bandeirantes 
(OBAN), em 1970, que correspondia a organização de ações repressivas, cruéis e degradantes contra os que resistiam ao regime ditatorial civil-militar 
brasileiro e, posteriormente, o funcionamento do Destacamento de Operações de Informações e o Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI), 
unidades de inteligência responsáveis pela execução de prisões, investigações e interrogatórios, que utilizavam, para obtenção de informações, recursos 
como tortura física e psicológica, espancamento, afogamento, aplicação de choques, 'pau de arara', introdução de animais vivos em órgãos genitais, 
violência sexual; 

CONSIDERANDO que as Forças Armadas admitiram, em 19 de setembro de 2014, por meio do Ofício nº 10944/GABINETE, do 
Ministro de Estado da Defesa, a existência de graves violações de direitos humanos durante o regime civil-militar, registrando que os Comandos do 
Exército, da Marinha e da Aeronáutica não questionaram as conclusões da Comissão Nacional da Verdade, por não disporem de "elementos que sirvam 
de fundamento para contestar os atos formais de reconhecimento da responsabilidade do Estado brasileiro" por aqueles atos; 

CONSIDERANDO a concessão pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), através de ato de seu Conselho 
Universitário da UFRGS, em agosto de 1967 e em junho de 1970, de homenagem pela concessão de títulos honoríficos de Professor Honoris Causa ao 
Marechal Arthur da Costa e Silva  e de Doutor Honoris Causa (DHC) ao General Emilio Garrastazu Médici, que presidiram o Brasil durante o regime 
ditatorial civil-militar e foram considerados autores de graves violações de direitos humanos no plano de responsabilidade político-institucional pelo 
Relatório da Comissão Nacional da Verdade (CNV). 
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CONSIDERANDO, que professores, estudantes e servidores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul-UFRGS foram 
diretamente atingidos pelos atos de exceção indicados, através de expurgos diretos ou de forma difusa pela restrição de direitos de reunião e de 
manifestação de pensamento, entre outros direitos violados, fato que inclusive levou à criação pela própria Universidade de “Memorial aos expurgados 
da UFRGS” em 28 de novembro de 2019, situação que torna incompatível a permanência de concessão de títulos honoríficos a pessoas que foram 
responsáveis pelas referidas violação de direitos humanos inclusive de membros da própria comunidade universitária. 

CONSIDERANDO que a Universidade Federal do Rio Grande do Sul-UFRGS, por meio de seu Reitor, reconheceu publicamente a 
necessidade de instituição Comissão da Verdade no âmbito da Universidade, anunciando a sua constituição com participação de todos os segmentos da 
comunidade universitária (compromisso assumido publicamente em 07/05/2013); 

CONSIDERANDO que passados quase nove anos do anúncio de de que seria constituída Comissão da Verdade no âmbito da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul-UFRGS, essa não foi instituída e tampouco houve ou há procedimento para instituição, conforme informações 
prestadas no âmbito desse Inquérito Civil; 

CONSIDERANDO, ainda, que mesmo sem a constituição de Comissão da Verdade no âmbito da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul-UFRGS, outros atos que pudessem dar concretude à medidas de estabelecimento de Memória, Verdade e Reparação, a exemplo de (a) Identificação 
das vítimas da repressão ocorrida no período da Ditadura Militar instaurada em 1964, (b) Iniciativas para demarcar e preservar locais de memória nos 
campi; (c) Identificação de locais e estruturas de informação nas universidades, como, por exemplo, as Assessorias Especiais de Segurança Institucional 
(Aesi ou ASI), que eram braços do Serviço Nacional de Informações; (d) Estudo de mecanismos de repressão no meio acadêmico, como o decreto-lei 
477, que resultou na demissão de professores, servidores e expulsou alunos opositores do regime; (e) Ações de incentivo à pesquisa sobre o período da 
ditadura; (f) Reparação acadêmica, com medidas como a restituição de cargos de professor, servidor e a rematrícula de alunos expulsos, não foram 
implementados, conforme informações prestadas no âmbito desse Inquérito Civil; 

Resolve, com fulcro no artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar n. 75/93, RECOMENDAR à Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, na pessoa do seu Magnífico Reitor, que: 

(A) CASSE OU REVOGUE A CONCESSÃO DOS TÍTULOS HONORÍFICOS de (i) Professor Honoris Causa ao Marechal Arthur 
da Costa e Silva (ii) Doutor Honoris Causa (DHC) ao General Emilio Garrastazu Médici, que presidiram o Brasil durante o regime ditatorial civil-militar 
e foram considerados autores e responsáveis por graves violações de direitos humanos no plano de responsabilidade político-institucional, conforme 
Relatório da Comissão Nacional da Verdade (CNV); 

(B) INSTITUA COMISSÃO DA VERDADE NO ÂMBITO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL-
UFRGS, a qual deve contar com a participação de representantes de todos os segmentos da Comunidade Universitária (professores, servidores e 
estudantes). 

 Com fundamento no artigo 6º da Lei Complementar 75/93, parte final do inciso XX, o Ministério Público Federal assinala ainda: 
(I)  quanto à Recomendação de cassação e ou revogação de homenagem contida no item ‘A’ supra: 
(I.1) fixa o prazo de 30 (trinta) dias para que o Reitor da UFRGS informe sobre as medidas adotadas para o cumprimento do disposto 

nesta Recomendação, em especial o seu encaminhamento para deliberação pelo CONSUN, ex vi do disposto no art. 12, XIII, de seus Estatutos; 
(I.2) fixa o prazo de 60 (sessenta) dias, considerando ainda o prazo de reuniões do Conselho Universitário (art. 12, § único de seus 

Estatutos), para que informe sobre o acatamento da presente recomendação, com a cassação ou revogação das referidas homenagens; 
(II) quanto à Recomendação de instituição de Comissão da Verdade no âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul-

UFRGS, contida no item ‘B’ supra, fixa o prazo de 30 (trinta) dias para que o Reitor da UFRGS informe sobre a efetiva constituição de Comissão da 
Verdade no âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul-UFRGS. 

 
ENRICO RODRIGUES DE FREITAS 

Procurador da República 
Procurador Regional dos Direitos do Cidadão - RS 

 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - PRM-BTS-SP-00000099-2022| 
PORTARIA Nº 1, DE 11 DE JANEIRO DE 2022 

 
PP nº. 1.34.035.000010/2021-47. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, lotada na Procuradoria da República no Município 
de Ribeirão Preto/SP, no exercício das atribuições institucionais conferidas pelos artigos 129 da Constituição da República e 5ª da Lei Complementar 
75/93, e: 

CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Constituição da República; 

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, assim como promover inquérito civil e ação civil pública para a proteção dos direitos 
difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO, ademais, que a Constituição Federal e a Lei Complementar nº 75/93 incumbem ao Ministério Público a função 
institucional de promover o inquérito civil público para a assegurar o efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados na Constituição; 

CONSIDERANDO que o presente procedimento foi autuado a partir representação apócrifa, realizada via telefone, por indivíduo que 
preferiu não se identificar, na qual relatou eventual exploração indevida de propriedade rural destinada a reforma agrária que está sob a posse do INCRA, 
mais precisamente na Fazenda Colômbia/Fazenda Água Fria, no município de Colômbia/SP; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, que o prazo do presente procedimento já se esgotou, sendo imprescindível a necessidade de se 
aprofundar nas investigações para identificar se há exploração indevida de propriedade rural destinada a reforma agrária que está sob a posse do INCRA, 
bem como identificar os eventuais envolvidos nela; 
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RESOLVE instaurar, a partir do PP nº 1.34.035.000010/2021-47, INQUÉRITO CIVIL com o escopo de apurar a exploração indevida 
de propriedade rural Fazenda Colômbia/Fazenda Água Fria, no município de Colômbia/SP, destinada a reforma agrária que está sob a posse do INCRA, 
bem como DETERMINAR: 

I - a autuação, o registro e a publicação desta portaria; 
II - a comunicação à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, caso não exista dispensa por esta Câmara; 
III - a adoção das seguintes diligências: 
3.1) as determinações contidas no despacho de conversão, na sua parte final. 

 
DANIELA GOZZO DE OLIVEIRA 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - PRM-MII-SP-00000414-2022| 
PORTARIA Nº 2, DE 20 DE JANEIRO DE 2022 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (MPF), 
CONSIDERANDO a disciplina jurídica dada ao acordo de não persecução penal (ANPP) pelo art. 28-A do Código de Processo Penal 

(CPP); 
CONSIDERANDO que “nos acordos de não persecução não há (...) a necessidade de encerramento das investigações preliminares 

como pressuposto para a formação do juízo valorativo sobre os fatos” (CUNHA, Vítor Souza. Acordos de admissão de culpa no processo penal. Salvador: 
JusPodivm, 2020.p. 222); 

CONSIDERANDO que mediante juízo (opinio delicti) fundado em cognição não exauriente constata que há fumus comissi delicti, 
isto é, indícios de que ROGERIA APARECIDA DA SILVA, em 12.03.2021, praticou crime de descaminho (CP, art. 334, caput);1 

CONSIDERANDO portanto que, ao menos neste momento, não é caso de arquivamento da investigação (CPP, art. 28-A, caput); 
CONSIDERANDO, ademais, que se trata de crime: 
a) praticado sem violência ou grave ameaça e que não foi cometido contra a mulher “por razões da condição de sexo feminino, em 

favor do agressor” (CPP, art. 28-A, caput c/c § 2º, inc. IV, este a contrario sensu); 
b) ao qual é cominada pena mínima de 1 ano (não havendo, aparentemente, majorantes), ou seja, inferior a 4 anos (CPP, art. 28-A, 

caput c/c com § 1º); 
c) mas que não admite transação penal, pois lhe é cominada pena máxima de 4 anos, isto é, pena máxima superior a 2 anos (CPP, art. 

28-A, §2º, inc. I, a contrario sensu c/c Lei n.º 9.099/95, arts. 76, caput, e 61); 
CONSIDERANDO que, segundo a Informação n.º 196/2021: 
a) ROGERIA não é reincidente e não há indícios de “conduta criminal habitual,2 reiterada ou profissional” (CPP, art. 28-A, § 2º, inc. 

II, a contrario sensu); e 
c) não há registro de que tenha sido beneficiada, desde 12.03.2016, com transação penal, ANPP ou suspensão condicional do processo 

(CPP, art.28-A, § 2º, inc. III, a contrario sensu); 
CONSIDERANDO ainda que considera que a culpabilidade de ROGERIA, bem como os motivos, as circunstâncias e as 

consequências do crime (CP, art. 59, caput, e art. 44, inc. III, por analogia) demonstram que, neste caso, o ANPP seria “suficiente para reprovação e 
prevenção do crime” (CPP, art. 28-A, caput); e 

CONSIDERANDO, por fim, a Orientação Conjunta n.º 3/18 de suas 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão (CCRs) (item 3), 
que recomenda que “as providências necessárias” para “a celebração de acordo de não persecução penal” sejam “tomadas” “preferencialmente em 
Procedimento de Acompanhamento (PA) especificamente instaurado para essa finalidade”; 

RESOLVE instaurar “Procedimento Administrativo de acompanhamento de outras atividades não sujeitas a IC” (PA-out) tendo por 
objeto documentar a negociação, com ROGERIA APARECIDA DA SILVA, de ANPP relativo ao crime investigado no Inquérito Policial n.º 5000296-
81.2021.4.03.6142. 

Para secretariar o procedimento designo a Técnica Camila Lopes Giovanini. 
Determino ao Assistente Jofre Costa Fortes Manoel que: 
a) registre esta portaria e a Informação n.º 196/2021 no Sistema Único como PA-out, vinculando-o à 2ª CCR (assunto: 12730 – 

ANPP); e 
b) promova a publicação desta Portaria no Diário Oficial da União e no portal do MPF (Resolução n.º 174/17 do Conselho Nacional 

do Ministério Público, art. 9º, combinado com Resolução n.º 87/10 do Conselho Superior do MPF, art. 5º, inc. VI, e art. 16, § 1º, inc. I). 
Deixo de determinar a comunicação da instauração do PA à 2ª CCR tendo em vista o teor de seu Ofício Circular n.º 1/18. 

 
MANOEL DE SOUZA MENDES JUNIOR 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - PRM-JAL-SP-00000171-2022| 
PORTARIA Nº 38, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 

 
PROCURADOIRA FEDERAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por este Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 
conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e 

CONSIDERANDO que o art. 129, inciso II, da Constituição Federa estabelece ser função institucional do Ministério Público: “zelar 
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua segurança”; 

CONSIDERANDO que o art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93, estabelece que: “incumbe ao Ministério Público da União, 
sempre que necessário ao exercício de suas funções institucionais: I – instaurar inquérito civil e outros procedimentos correlatos (...)”; 

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, estabelece em seu 
art. 8º, inciso IV, que o “procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: (...) IV –embasar outras atividades não 
sujeitas a inquérito civil”; 
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CONSIDERANDO as informações contidas no Ofício Circular nº 17/2021/PFDC/MPF, que sugere “ação coordenada dos 
Procuradores dos Direitos do Cidadão nos Municípios que aderiram ou venham a aderir ao Programa Titula Brasil, sugerindo-lhes seja instaurado, em 
âmbito local, procedimento administrativo voltado ao acompanhamento da efetivação dessa política pública” (PGR-00188996/2021); 

CONSIDERANDO, por fim, que ofício 13063/2021/PRDC-SP traz a informação de que os Municípios de Aparecida d'Oeste, Guarani 
d'Oeste, Indiaporã, Pereira Barreto, Pontalinda, Populina e Suzanápolis, abrangidos pela Procuradoria da República no Município de Jales, são elegíveis 
para atuação ministerial em relação ao Progra Titula Brasil" 

RESOLVE, com base no art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93 e no art. 8º, inciso IV, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 
2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, no exercício de suas funções institucionais, INSTAURAR através da presente Portaria, 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo por objeto acompanhar eventual adesão ao Programa Titula Brasil, no âmbito local de atuação da PRM-
Jales; 

Publique-se; 
Autue-se; 
Providenciem-se as anotações pertinentes, notadamente no Sistema Único; 
Distribua-se livremente; 

 
CARLOS ALBERTO DOS RIOS JUNIOR 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO TOCANTINS 
##ÚNICO: | EXTRA-TO - PR-TO-00001189-2022| 

DESPACHO DE ARQUIVAMENTO DE 18 DE JANEIRO DE 2022 
 

Inquérito Civil n° 1.36.000.000120/2016-74. 
 

Trata-se de Inquérito Civil instaurado, nesta Procuradoria da República no Tocantins, com o objetivo de apurar a não elaboração do 
Plano de Mobilidade Urbana pelos municípios do estado do Tocantins que têm mais de 20.000 (vinte mil) habitantes e fazem parte da atribuição desta 
Procuradoria, nos termos da Lei n.º 12.587/2012. 

Os autos foram instaurados a partir de Manifestação do Sr. Ailk de Souza Pinheiro, em 12 de fevereiro de 2016, em que discorreu 
acerca da importância do Plano de Mobilidade Urbana, conforme previsão da lei, de que todo município acima de 20.000 habitantes deve adotá-lo. 

Durante a instrução dos autos, foram realizadas diligências em face dos municípios de atribuição desta Procuradoria, cuja população 
seja superior ao estabelecido em lei, quais sejam, Palmas, Porto Nacional, Guaraí e Paraíso, a fim de que prestassem informações sobre a elaboração e 
projeções para a consolidação do Plano. 

Instado a se manifestar, Município de Porto Nacional, às fls. 73 e 74, informou que estava tomando medidas para a implantação do 
Plano de Mobilidade Urbana no Município. Informou, ainda, que foi criada uma Comissão Técnica para a Revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Sustentável, que acompanharia a empresa contratada para desenvolvimento da revisão do plano diretor antigo e resultaria em um novo Plano Diretor, um 
novo Código de Obras e o Plano de Mobilidade Urbana Municipal. 

Seguindo a linha, o Município de Palmas, em resposta, pelo Ofício n.º 37953/2018, encaminhado da Secretaria Municipal de 
Segurança e Mobilidade Urbana, relatou que foi elaborado um escopo de serviços necessários para elaboração do Plano de Mobilidade e foi constatado 
que a melhor maneira para sua execução era por meio de parceria com a Universidade Federal do Tocantins. 

Foi verificado, porém, segundo a Secretaria, que o orçamento previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA) não era suficiente para 
iniciar a contratação do Plano de Mobilidade. Afirmou, também, que a demanda foi encaminhada para a Secretaria Municipal de Planejamento e 
Desenvolvimento Humano, para providências necessárias quanto à contratação. 

Dando seguimento à instrução, oficiou-se ao Município de Paraíso do Tocantins, que, em resposta, às fls. 81 e 82, explanou que o 
Plano Diretor do Município está em fase de elaboração, com previsão para finalização em dezembro de 2018. Posteriormente a tal elaboração, informou 
que o Plano de Mobilidade seria também iniciado. 

O Município de Guaraí, em 20 de abril de 2017, explicou que houve elaboração de Projeto de Lei, a qual beneficiaria o Município 
com a implantação de Plano Diretor Municipal, atualização do Georreferenciamento e Regularização Fundiária. Contudo, não apresentou resposta ao 
ofício enviado em 2018 (Ofício n.° 1321/2018/PRTO/PRDC, já reiterado pelo Ofício n.º 3657/2018/PRTO/PRDC). 

Diante disso, determinou-se: (i) a reiteração do Ofício n.º 1321/2018/PRTO/PRDC, enviado ao Município de Guaraí; (ii) a expedição 
de Ofício ao Município de Paraíso, para que informe se a finalização do Plano Diretor, prevista para dezembro de 2018 foi concluída, e se o Plano de 
Mobilidade Urbana já está em tramitação; (iii) a expedição de Ofício aos Municípios de Palmas e Porto Nacional, solicitando-se informações atualizadas 
acerca dos seus respectivos Planos de Mobilidade Urbana; e (iv) a expedição de Ofício ao Ministério das Cidades para que informasse: (a) dentro das 
suas atribuições, o que foi feito pela União entre as obrigações constantes dos incisos I a IV da Lei n. 12.587/2012, no âmbito do Tocantins. Devendo a 
resposta ser detalhada, prestando informações por inciso retrocitado; (b) discriminar recursos federais já aplicados no tema, destinados aos Municípios 
do Tocantins com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes. 

Em resposta (fl. 94), o Município de Palmas informou que a possibilidade de parceria com a Universidade Federal do Tocantins foi 
considerada inviável pela assessoria jurídica. Diante disso, foi elaborada nova proposta, desta vez considerando a contratação de empresa especializada, 
a qual estava em trâmite nos órgãos responsáveis pelo controle interno e orçamento municipal. Por fim, informou que o prazo estimado para a execução 
dos serviços era de 12 (doze) meses. 

Por sua vez, os Municípios de Guaraí, Paraíso e Porto Nacional não apresentaram resposta. 
Já o Ministério do Desenvolvimento Regional (fls. 96/99) apresentou relatório com as atividades desenvolvidas em cumprimento ao 

disposto na Lei n.º 12.587/2012. Observa-se que foram relatadas ações que cumprem satisfatoriamente às atribuições consignadas no art. 16, dentre as 
quais cabe destacar: 

(a) a disponibilidade para consulta, no site do MDR, da Cartilha de Apoio à Elaboração de Planos de Mobilidade Urbana para 
municípios com até 100 mil habitantes, que apresenta a metodologia simplificada que permite que o Município desenvolva o seu Plano de Mobilidade 
Urbana utilizando a própria equipe da administração municipal, ou seja, sem a necessidade de contratação externa; (b) No âmbito do Programa Avançar 
Cidades – Mobilidade Urbana estão disponíveis recursos para municípios com mais de 100 mil habitantes para a elaboração do Plano de Mobilidade 
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Urbana. As inscrições são feitas por meio de sistema informatizado, disponível no site do MDR; (c) Em 2015, a Secretaria Nacional de Mobilidade e 
Serviços Urbanos (SEMOB) realizou uma oficina destinada especificamente à capacitação de técnicos dos governos municipais do Tocantins. A oficina 
ocorreu na Universidade Federal do Tocantins, em Palmas/TO, no mês de novembro. 

Por fim, o MDR encaminhou relatórios dos recursos federais já aplicados no tema (fls. 100/125), dos quais se depreende que os 
Municípios em análise no presente procedimento já receberam ou recebem recursos federais destinados ao desenvolvimento da mobilidade urbana. 

Posto isso, foram determinadas as seguintes diligências: 
(i) oficiar novamente ao Município de Palmas, requisitando que informe: (a) se a gestão verificou a possibilidade de enquadramento 

no Programa citado no item “b” deste despacho, conforme informado pelo Ministério do Desenvolvimento Regional; e (b) tendo em vista a regra 
consignada no art. 24, §4º, da Lei n.º 12.587/2012, e o prazo de 12 (doze) meses para conclusão do procedimento licitatório, conforme informado pelo 
setor de Projetos de Mobilidade (fl. 94v), quais prejuízos estão previstos para o Município de Palmas pelo impedimento da percepção dos recursos 
orçamentários federais destinados à mobilidade urbana; (ii) reiterar os ofícios enviados aos Municípios de Guaraí, Paraíso e Porto Nacional. Na 
oportunidade, requisite-se, também, que informem, tendo em vista a regra consignada no art. 24, §4º, da Lei n.º 12.587/2012, quais prejuízos estão 
previstos para o Município pelo impedimento da percepção dos recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana; (iii) oficie-se ao 
Ministério do Desenvolvimento Regional, requisitando que informe: (a) se o impedimento previsto no art. 24, §4º, da Lei n.º 12.587/2012 está sendo 
aplicado aos Municípios que ainda não possuem o Plano de Mobilidade Urbana, devendo apontar quais Municípios do estado do Tocantins já estão 
impedidos de receber as verbas federais destinadas à mobilidade urbana; e (b) se a resposta for negativa, o motivo pelo qual o impedimento ainda não 
está sendo aplicado; e (iv) juntar cópia das fls. 96/100 ao Inquérito Civil n.° 1.36.000.000437/2015-20. 

Em resposta, o Município de Guaraí informou que já foram executados vários projetos que contemplam a mobilidade urbana, 
comunicando, ainda, que outros projetos estavam em fase de implantação e ainda outros em fase de planejamento. O município esclareceu que, para a 
conclusão do Plano de Mobilidade Urbana, seria realizado um georreferenciamento, sendo que estes dados dariam suporte técnico para adequação de 
espaços, visando à modernidade urbana. Por fim, informou que assim que o Plano fosse concluído seria transformado em Lei. 

O Município de Porto Nacional comunicou que a revisão do Plano Diretor estava sendo feita em parceria com a empresa ACARDIS 
grupo holandês, e que a previsão do término e sua aprovação estava prevista para outubro de 2019, momento em que seria realizado o ajuste do Novo 
Código de Obras e o Plano de Mobilidade Urbana. 

Já o Município de Paraíso do Tocantins enviou o Termo de Convênio nº 002/2019, celebrado entre o município e a Fundação de 
Apoio Científico e Tecnológico do Tocantins (FAPTO), vinculada à Universidade Federal do Tocantins (UFT), para o acompanhamento da elaboração 
do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS). Relatou que o referido convênio possuiria duração de 11 (onze) meses após a assinatura do Termo 
(que ocorreu em 24/10/2019), podendo ser prorrogado por até 3 (três) meses. 

Por sua vez, o Município de Palmas, que já havia informado que a parceria com a UFT foi considerada inviável pela assessoria 
jurídica, comunicou sobre a publicação do Edital de Licitação – Concorrência nº 004/2019, para contratação e elaboração do Plano de Mobilidade Urbana 
de Palmas, sendo que a sessão de recebimento das propostas estaria marcada para o dia 08/01/2020. Ressaltou, ainda, que o prazo para a execução do 
plano seria de 12 (doze) meses, com provável início em março de 2020. 

Quanto ao MDR, questionado se o impedimento previsto no art. 24, §4º, da Lei nº 12.587/2012 estaria sendo aplicado aos Municípios 
que ainda não possuem o Plano de Mobilidade Urbana, e quais municípios do estado do Tocantins já estariam impedidos de receber as verbas federais 
destinadas à mobilidade urbana, esclareceu que: 

considerando que a comprovação da elaboração de Plano de Mobilidade Urbana só é exigida quando da ocorrência de nova 
contratação, não é possível afirmar quais municípios estão, no presente momento, impedidos de receber recursos. 

Mediante as informações apresentadas, foram determinadas novas diligências, sendo elas: 
(i) oficiar novamente ao Município de Guaraí/TO requisitando informações atualizadas sobre o Plano de Mobilidade Urbana que 

estava em funcionamento à época do último ofício recebido; (ii) oficiar novamente ao Município de Porto Nacional/TO para que informe se o Plano de 
Mobilidade Urbana foi concretizado e se está em pleno funcionamento; (iii) oficiar novamente ao Município de Paraíso do Tocantins/TO para que preste 
informações atualizadas sobre o seu Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS); (iv) oficiar novamente ao Município de Palmas/TO para que 
informe: (a) o resultado do Edital de Licitação – Concorrência nº 004/2019; e (b) se o Plano de Mobilidade Urbano da cidade de Palmas já entrou em 
funcionamento. 

Em resposta, por meio do Ofício n.º 031/2020/PROMURB/SESMU, o Município de Palmas informou o andamento do Edital de 
Licitação – Concorrência n.º 004/2019, cujo objeto é a contratação de serviços técnicos para elaboração do Plano de Mobilidade Urbana. À época, havia 
sido publicada a nota final das licitantes habilitadas e, em seguida, em caso de não haver nenhum recurso, viria a adjudicação, homologação e assinatura 
dos contratos, sendo de 12 (doze) meses o prazo para execução dos serviços. 

O Município de Guaraí, por sua vez, por meio do Ofício n.º 291/2020, explicou que foi firmado o Contrato n.º 040/2020, em 
28/10/2020, para a realização dos serviços de Georreferenciamento Urbano, cujos dados subsidiarão o Plano de Mobilidade Urbana em andamento. 

O Município de Porto Nacional, em sua última resposta, comunicou que a revisão do Plano Diretor estava sendo feita em parceria 
com a empresa ACARDIS grupo holandês, e que a previsão do término e da sua aprovação estava prevista para outubro de 2019, momento em que seria 
realizado o ajuste do Novo Código de Obras e o Plano de Mobilidade Urbana. 

Já o Município de Paraíso do Tocantins enviou o Termo de Convênio n.º 002/2019, celebrado entre o município e a Fundação de 
Apoio Científico e Tecnológico do Tocantins (FAPTO), vinculada à Universidade Federal do Tocantins (UFT), para o acompanhamento da elaboração 
do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS). Relatou que o referido convênio possuiria duração de 11 (onze) meses após a assinatura do Termo 
(que ocorreu em 24/10/2019), podendo ser prorrogado por até 3 (três) meses. 

Assim, foram determinadas novas diligência, sendo elas: 
(ii) oficie-se novamente ao Município de Guaraí/TO requisitando informações atualizadas sobre o serviço de Georreferenciamento 

Urbano e a finalização do Plano de Mobilidade Urbana; (iii) oficie-se novamente ao Município de Palmas/TO para que informe: (a) o resultado do Edital 
de Licitação – Concorrência n.º 004/2019; e (b) se o Plano de Mobilidade Urbano da cidade de Palmas já entrou em funcionamento; e (iv) reiterem-se os 
Ofícios de n.º 2083/2020/PRTO/PRDC e n.° 2084/2020/PRTO/PRDC aos Municípios de Porto Nacional/TO e de Paraíso do Tocantins/TO, 
respectivamente. 

Em resposta, o Município de Paraíso do Tocantins encaminhou a Lei Complementar n.° 064/2021 de 11 de maio de 2021, que institui 
o Plano de Mobilidade Urbana do Município de Paraíso do Tocantins – PlanMob – e dá outras providências. 

Já o Município de Guaraí, informou que o município já estava bem avançado nas questões relativas ao georreferenciamento urbano, 
com contratação de empresa responsável e posterior desenvolvimento do que necessário for, para regularização. 
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Relatou que, por conta da pandemia da Covid-19, muitos serviços tiveram que ter prosseguimento em nível reduzido, a fim de priorizar 
assuntos relacionados à saúde da população local, mormente com relação a capacitação de pessoal para os necessários trabalhos a serem desenvolvidos, 
nos sistemas informatizados daquela prefeitura municipal, para definitiva execução do Georreferenciamento Urbano daquela Municipalidade. 

Comunicou que, dentro de 30 (trinta) dias, os trabalhos de capacitação se iniciam. Por fim, relatou que as informações 
georreferenciadas darão base tecnológicas e administrativas na fiscalização do Plano de Mobilidade Urbana, com diagnóstico preciso para a tomada de 
decisões em investimentos à mobilidade urbana segura, funcional e humana. 

Com relação aos Municípios de Porto Nacional e Palmas, estes não apresentaram resposta. 
É o relatório. 
Pois bem. Na Correição Ordinária realizada neste 3º Ofício pela Corregedoria do Ministério Público Federal, em novembro de 2021, 

foi recomendada a promoção de arquivamento, com a concomitante instauração de Procedimento Administrativo, dos seguintes inquéritos civis: 
1.36.000.000020/2014-86, 1.36.000.000080/2017-41, 1.36.000.000120/2016-74, 1.36.000.000153/2017-03, 1.36.000.000160/2016-16, 
1.36.000.000177/2016-73, 1.36.000.000187/2016-17, 1.36.000.000222/2007-07, 1.36.000.000273/2017-01, 1.36.000.000283/2015-76, 
1.36.000.000369/2014-18, 1.36.000.000429/2013-11, 1.36.000.000436/2015-85, 1.36.000.000512/2017-14, 1.36.000.000519/2015-74, 
1.36.000.000520/2017-61, 1.36.000.000573/2015-10, 1.36.000.000613/2017-95, 1.36.000.000628/2016-72, 1.36.000.000680/2016-29, 
1.36.000.000721/2014-15, 1.36.000.000884/2017-41, 1.36.000.000952/2014-29, 1.36.000.000996/2016-11, 1.36.000.001005/2016-17, 
1.36.000.001128/2017-39, 1.36.000.001134/2015-24, 1.36.000.001138/2017-74, 1.36.000.001468/2014-17 e 1.36.001.000382/2014-67, conforme ficha 
de avaliação do Ofício em anexo. 

Por essa razão, considerando que ainda não há elementos suficientes para propor ação civil pública ou para encerrar as investigações, 
com o objetivo de cumprir a recomendação da Corregedoria do MPF, o Ministério Público Federal, por meio do Procurador da República subscritor, 
promove o arquivamento do presente inquérito civil, com fulcro no artigo 9º, caput, da Lei n° 7.347/85. 

A Secretaria desta PRDC-TO deverá digitalizar os autos e cadastrar como documento no Sistema Único para a instauração de 
procedimento administrativo, com o objetivo de apurar a não elaboração do Plano de Mobilidade Urbana pelos municípios do estado do Tocantins que 
têm mais de 20.000 (vinte mil) habitantes e fazem parte da atribuição desta Procuradoria, nos termos da Lei n.º 12.587/2012. 

Encaminhe-se ao representante, cópia da presente promoção de arquivamento, em atenção ao art. 17, §1º, da Resolução n.° 87, de 03 
de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, informando-lhe que, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de 
arquivamento pela 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, poderão ser apresentadas razões escritas ou documentos, que 
serão juntados aos autos para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2°, da Lei n.° 7347/85. 

Art. 17 - Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de fundamento para a adoção 
das medidas previstas no artigo 4°, I, III e IV, promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou do procedimento administrativo, fazendo-o 
fundamentadamente. 

§ 1° - Nos casos em que a abertura do inquérito civil se der por representação, em havendo promoção de arquivamento, o presidente 
do inquérito oficiará ao interessado, a fim de lhe dar conhecimento, cientificando-o, inclusive, da previsão inserta no § 3°, deste artigo. 

(…) 
§ 3° - Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pela Câmara de Coordenação e Revisão ou pela Procuradoria 

Federal dos Direitos do Cidadão, poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer interessados apresentar razões escritas ou documentos, que serão 
juntadas aos autos para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2°, da Lei n° 7347/85. 

Proceda-se de acordo com o disposto no art. 10, §1º, da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, afixando-se aviso neste órgão e lavrando-se o respectivo termo. 

Art. 10. Esgotadas todas as possibilidades de diligências, o membro do Ministério Público, caso se convença da inexistência de 
fundamento para a propositura de ação civil pública, promoverá, fundamentadamente, o arquivamento do inquérito civil ou do procedimento preparatório. 

§1º Os autos do inquérito civil ou do procedimento preparatório, juntamente com a promoção de arquivamento, deverão ser remetidos 
ao órgão de revisão competente, no prazo de três dias, contado da comprovação da efetiva cientificação pessoal dos interessados, através de publicação 
na imprensa oficial ou da lavratura de termo de afixação de aviso no órgão do Ministério Público, quando não localizados os que devem ser cientificados. 

Após, remetam-se os autos à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para o necessário exame desta 
promoção, na forma do art. 62, IV, da Lei Complementar n.° 75/93 e do art. 10, § 1°, da Resolução n.° 23/2007 do CNMP. 

De qualquer forma, deverá ser providenciada a publicação da presente promoção de arquivamento no portal do Ministério Público 
Federal, conforme determinado no art. 16, §1º, I, da Resolução CSMPF no 87/06. 

Art. 16 – Os atos e peças do inquérito civil são públicos, nos termos desta regulamentação, salvo disposição legal em contrário ou 
decretação de sigilo, devidamente fundamentada. 

§ 1º – A publicidade consistirá: 
I – na publicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração do Inquérito Civil, do extrato do compromisso de ajustamento de 

conduta e no portal do Ministério Público Federal, aqueles atos bem como as promoções de arquivamento e outros atos que o presidente de Inquérito 
entender cabível. 

Cumpra-se, dando-se baixa na distribuição desta Procuradoria assim que os autos forem encaminhados à 1ª Câmara de Coordenação 
e Revisão do Ministério Público Federal. 

 
FERNANDO ANTÔNIO DE ALENCAR ALVES DE OLIVEIRA JÚNIOR 

Procurador da República 
Procurador Regional dos Direitos do Cidadão 
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